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Transcrição

É muito bom recuperar as nossas vozes antigas e familiares pra mais uma análise profunda.

Bem-vindos à nossa arena de ideias, bem-vindos ao Jurisprudência em Debate. Geralmente, quando

a gente pensa em grandes construções civis, tem toda aquela expectativa de precisão matemática,

previsibilidade, né? Com certeza. A engenharia não perdoa erros.

Pois é. Se uma viga tá comprometida em um prédio, o engenheiro vai lá, aponta pra aquele pilar

específico, isola a área e, bom, faz o reforço. É uma solução superfocada, vai direto na raiz física do

problema. E é abordagem mais racional que existe. Você, resolve a falha sem precisar implodir o

prédio inteiro.

Ao fazer isso, você preserva o resto da estrutura que foi erguida com material bom, com muito

esforço e investimento legítimo. Na engenharia, a punição estrutural máxima, implodir tudo, é

sempre o último recurso. Exato. Mas, é, quando a gente deixa a engenharia civil e entra no

ecossistema, complexo do direito eleitoral e da engenharia partidária, a natureza do problema muda

de figura. Hoje nós vamos debater uma decisão que entendeu que uma falha específica não é só um

pilar rachado, mas, equivale ao uso de areia contaminada na fundação inteira do edifício.
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Nossa, uma metáfora pesada, mas muito precisa pro caso. Sim. Nós estamos falando da Ação

Direta de Inconstitucionalidade, a ADI 6338 do Distrito Federal, que foi julgada pelo plenário do

Supremo Tribunal Federal. Um julgamento que inegavelmente, redefiniu as regras de integridade do

jogo democrático no Brasil. O pessoal que estuda direito público sentiu impacto.

A discussão central desse acórdão, gira em torno das consequências jurídicas pra fraude à cota de

gênero nas eleições proporcionais. Isso, o artigo 10, parágrafo terceiro da Lei das Eleições.

Exatamente. Especificamente, o que acontece com a chapa de um partido que utiliza as famigeradas

candidaturas laranjas femininas? Sabe, aquela manobra pra burlar exigência legal mínima de 30%

de candidatas mulheres.

E a decisão do STF sobre esse tema foi contundente. E um detalhe importantíssimo: foi unânime. O

plenário acompanhou integralmente o raciocínio da relatora, a ministra Rosa Weber. O tribunal

julgou totalmente improcedente o pedido do Partido Solidariedade. Que era o autor da ação, Isso, o

autor da ação.

A tese que venceu na Corte é a de que a fraude na cota de gênero contamina a chapa inteira. Na

prática, isso derruba o DRAPE, o Demonstrativo de Regularidade de Atos Partidários. Exato, o

DRAPE cai. E quando o DRAPE cai, a consequência direta e inescapável é a cassação de todos os

candidatos vinculados a ele, sejam homens, mulheres, eleitos, suplentes, todo mundo. O STF

entendeu que essa a única forma de garantir a eficácia real dessa ação afirmativa.

E eu, pessoalmente, concordo plenamente com a Corte. A fraude beneficia todo o ecossistema do

partido, então a punição tem que ser sistêmica. Eu entendo perfeitamente o rigor que o tribunal quis

aplicar, mas, assumindo aqui a perspectiva trazida pelo Solidariedade, eu acho que os argumentos

deles expõem uma fratura muito grave nessa lógica punitiva. A cassação integral pune diretamente

candidatos que foram eleitos de boa-fé. Ao tentar blindar política de cotas, a Justiça Eleitoral acaba

criando uma espécie de responsabilidade objetiva, que gera um impacto totalmente desproporcional.

Desproporcional, você diz, em relação aos eleitos que não participaram da fraude. Exatamente. O

paradoxo é cruel, sabe? Uma punição extrema, que foi desenhada pra promover a inclusão de

mulheres, pode acabar, no fim das contas, cassando e reduzindo o número de mulheres

legitimamente eleitas que não sabiam da fraude arquitetada lá no topo do partido. Eu entendo esse

receio, mas pra gente compreender a necessidade dessa resposta mais rígida, mais sistêmica, a

gente precisa olhar pra evolução ou a falta de evolução, da nossa legislação sobre esse tema.

Se a gente voltar lá em 1997, a lei previa apenas uma reserva mínima de vagas. Uma mera reserva

formal. Sim, e a consequência prática dessa reserva foi o quê? Nula. Os partidos, ignoravam a regra,

deixavam as vagas vazias e não sofriam sanção alguma.

Virou uma norma de fachada, Uma recomendação cívica sem nenhum dente coercitivo pra morder

quem a descumprisse. Os caciques partidários riam dessa regra. Precisamente. E foi só 12 anos

depois, em 2009, que a redação mudou pra exigir o preenchimento efetivo dessas vagas. E por que

isso virou urgente?

A ministra Rosa Weber fundamentou muito bem essa urgência trazendo dados incontestáveis da

Inter-Parliamentary Union. Em dezembro de 2022, o Brasil amargava a vexatória 129ª posição no

ranking mundial de representatividade feminina nos parlamentos. Cento e vinte e nove. É um índice

absolutamente injustificável pro tamanho, pra pluralidade e pra complexidade da nossa democracia.
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Atrás de quase todos os nossos vizinhos.

Sim, ficamos atrás de quase todo o continente. A necessidade urgente de promover a mulher na

política indiscutível, tá? Eu concordo plenamente com esse diagnóstico da ministra. O meu ponto de

divergência com a Corte não recai sobre o pra quê a gente faz isso, mas sobre o como. Mas o

entendimento do STF é que sem uma sanção que afete a estrutura partidária como um todo, a lei

voltaria a ser tratada como aquela velha sugestão de 97.

A fraude não é um desvio de conduta individual daquela candidata fictícia. A fraude beneficia todo o

ecossistema do partido ao inflar artificialmente o quociente eleitoral. Como existe um benefício

matemático sistêmico, a punição também tem que ser sistêmica. Eu discordo frontalmente que a

punição sistêmica seja o único caminho, especialmente por causa dos danos colaterais profundos

que ela causa à soberania popular. Pensa comigo sobre o propósito da política de cotas.

Promover mulheres. Exato, ela existe pra inserir mulheres no poder, mas quando o tribunal decide

cassar todo o DRAPE, o efeito prático costuma ser devastador justamente pra candidatas que

fizeram campanhas limpas. Imagine uma mulher que, superou as barreiras financeiras e estruturais,

gastou sola de sapato, convenceu milhares de eleitores com propostas reais e foi legitimamente

diplomada. Certo. Ela perde o mandato porque um presidente estadual do partido dela incluiu nomes

falsos lá na lista sem o consentimento dela.

Isso é uma violação gritante do devido processo legal substantivo. Olha, a frustração dessa

candidata do seu exemplo é muito, muito compreensível, mas a gente precisa mergulhar na

mecânica exata do sistema proporcional brasileiro pra entender por que o DRAP inteiro precisa ser

anulado. Vamo destrinchar matemática dessa fraude? Como que o quociente eleitoral afeta

diretamente o tamanho da bancada que um partido elege? Bom, de forma muito direta, o quociente

eleitoral é o número mágico que define quantas cadeiras o partido conquista, É a divisão dos votos

válidos da eleição pelo número de vagas no Parlamento.

Quanto mais votos a soma de todos os candidatos do partido obtiver, mais cadeiras o partido ganha.

Certo, guardo essa informação. Agora, vamo visualizar dinâmica na prática, num cenário de eleição

municipal pra Câmara de Vereadores, tá? Tá bom. Digamos que o limite máximo de candidatos que

um partido pode lançar seja 20.

A lei diz que o partido é obrigado a ter, no mínimo, 30% de candidatas mulheres pra poder preencher

essas 20 vagas. Isso significa que ele precisa lançar seis mulheres e 14 homens. O que acontece se

o partido não tiver capilaridade ou interesse pra recrutar essas seis mulheres de verdade? Ele é

punido com a restrição da sua chapa. A lei determina que a proporção deve ser mantida com base

nas candidaturas efetivamente lançadas.

Se o partido só conseguir, digamos, duas mulheres reais dispostas a concorrer, ele vai ser obrigado

a reduzir drasticamente o número de candidatos homens, lançando um total muito menor do que o

teto de 20. E é exatamente aí que nasce o motor da fraude. O dirigente partidário percebe que se ele

lançar uma chapa menor, com menos homens, o partido como um todo vai recolher muito menos

votos na rua. Consequentemente, não vai atingir o quociente eleitoral e não vai eleger ninguém. A

matemática penaliza o partido desestruturado.

Sim, então qual é o crime? Ele alicia ou falsifica o registro de quatro mulheres que vão atuar como

laranjas. Elas não fazem comício, não geram despesas de campanha e frequentemente terminam a
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eleição com zero votos. Mas, no papel frio lá enviado à Justiça Eleitoral, o partido bateu a cota de

30%. Ele preenche os requisitos formais.

E qual é o resultado disso? O partido ganha o passe livre pra lançar todos aqueles 14 candidatos

homens altamente competitivos. E esses homens, sim, trazem milhares de votos pra legenda. O

partido atinge o quociente e elege sua cúpula masculina. Ou seja, o benefício pra legenda é

inseparável da fraude.

Os mandatos dos eleitos legítimos só existem porque a cota foi inflada por fantasmas. Olha, eu

compreendo perfeitamente a distorção matemática. A fraude infla o número de votos válidos pra

legenda porque permite a atuação de mais cabos eleitorais e candidatos masculinos, tá? Mas a

minha crítica mais forte recai sobre adequação da resposta estatal perante esse diagnóstico. A

Justiça Eleitoral é de longe o ramo mais informatizado do nosso Judiciário.

Ela possui mecanismos ultraprecisos pra recalcular resultados. Se o problema central é um cálculo

viciado, por que não adotar uma solução puramente cirúrgica? Uma solução cirúrgica? Como você

desenharia essa solução pra corrigir o vício de origem sem derrubar a chapa inteira? É simples.

Nós deveríamos anular exclusivamente os votos daquelas candidaturas laranjas identificadas e, o

mais importante, expurgar do cálculo os votos dos candidatos homens que excederam a proporção

legal permitida. Entendi. Retirar o excesso. Exatamente. Você retira da balança a exata vantagem

indevida que o partido obteve.

Ao fazer o recálculo do quociente eleitoral, sem essas peças viciadas, você pune a irregularidade,

mas preserva a vontade soberana do eleitor em relação aos candidatos totalmente legítimos. O

cidadão que, acordou no domingo, foi à urna e digitou o número de uma candidata que fez

campanha limpa, esse cidadão não tem absolutamente nenhuma culpa pela fraude de um cacique

do partido. Quando Judiciário derruba o DRAP inteiro, ele pega milhares de votos limpos e

simplesmente os atira no lixo. É uma punição estatal contra o eleitor de boa-fé. Mas aí que tá.

O impasse lógico dessa sua solução cirúrgica é que ela pressupõe que o mandato pertence ao

indivíduo e não ao partido. No nosso sistema de listas abertas e voto proporcional, o voto é um

crédito dado à agremiação. O DRAP não é só uma planilha de Excel ou um formulário burocrático

que você ajusta depois. Mas ele não deveria ser a única fundação. Ele é o alicerce jurídico que

qualifica o partido a existir naquela eleição, entende?

Se esse alicerce é fundado em um ilícito contra a democracia, ele é nulo desde o nascimento. É

muito similar a uma equipe em uma corrida de revezamento oficial. Se os juízes descobrem que o

segundo corredor da equipe competiu dopado, a infração não subtrai apenas os segundos daquele

corredor específico. A equipe inteira é desclassificada. A presença do atleta dopado contamina o

direito do time inteiro de disputar as medalhas.

A analogia do revezamento é superatrativa, confesso, mas ela carrega uma falha de escopo

gigantesca. Um esporte é um evento privado baseado em regras de competição puras. O que

estamos discutindo aqui é a fundação da representação democrática. Estamos falando de mandatos

outorgados pelo poder originário do povo. Você não pode tratar o eleitor como um mero espectador

de uma corrida de atletismo.

Mas os partidos são os veículos dessa corrida eleitoral. Sim, mas o mandato eletivo não é um troféu,

é uma delegação de soberania. O STF, ao endossar essa responsabilidade coletiva inescapável,
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transforma os candidatos legítimos e dezenas de milhares de eleitores em meros danos colaterais

aceitáveis. Isso atropela o princípio histórico e constitucional da individualização da pena. Mas a

individualização da pena não está sendo violada.

Ela está sendo aplicada à pessoa correta, o partido político como instituição. E aqui eu quero traçar

um paralelo riquíssimo com o que a gente tá vivendo hoje no direito administrativo sancionador. Lá

vem a importação de conceitos. Mas faz todo o sentido. Vamos analisar o que aconteceu com a Lei

12.846 de 2013, a famosa Lei Anticorrupção Empresarial?

Antes dela, punia-se o diretor corrupto, mas a empresa continuava lucrando com a obra. O que a lei

inovou? Ela impôs responsabilidade objetiva rigorosíssima às pessoas jurídicas. Se um executivo

sênior comete fraude pra vencer uma licitação de rodovias, a empresa como um todo é

responsabilizada, enfrenta multas astronômicas e pode até ser inabilitada. E aí eu pergunto: não é

extremamente perigoso importar uma lógica punitiva de regulação corporativa diretamente pro

exercício dos direitos políticos?

Não é perigoso, é necessário. Sabe por quê? Os partidos políticos no Brasil detêm monopólio

exclusivo do acesso aos cargos eletivos. A gente não permite candidatura avulsa aqui. Se essas

pessoas jurídicas privadas são o único funil pro poder de Estado, o STF e o TSE estão dizendo a

elas: "Vocês agora são forçadas a instituir um verdadeiro compliance eleitoral interno." Compliance

eleitoral.

Exato. Não basta mais que o candidato cuide só das próprias contas e feche os olhos pras fraudes

da direção estadual. Se ele utiliza o partido como veículo obrigatório pra chegar ao poder, ele

assume os bônus e os ônus da integridade desse veículo. Os partidos precisam monitorar

ativamente as próprias listas. Olha, é uma arquitetura teórica sofisticada, eu admito, mas a

transposição cega desses institutos tem limites severos.

Multar uma grande empreiteira pra proteger os cofres públicos e induzir práticas de mercado é é uma

intervenção estatal na economia. Caçar o diploma de um parlamentar é o Estado literalmente

cancelando a decisão de milhares de cidadãos. No direito sancionador clássico, você não demite o

funcionário honesto da base da fábrica porque o CEO cometeu peculato, né? Entendo. Quando você

caça o candidato que concorreu legitimamente pela falha de compliance do dirigente partidário, você

tá rompendo o vínculo da representatividade.

O mandato não é um contrato administrativo que pode ser rescindido por quebra de uma cláusula

acessória. Mas sem essa cláusula resolutiva dura, o sistema de ações afirmativas se desmancha. A

brandura é o que manteve o Brasil quase 30 anos na inércia em relação à paridade. O problema

dessa dureza, e esse é um argumento fabuloso que foi levantado pelo Solidariedade, o problema é

que a anulação completa do DRAPE abre espaço pra um fenômeno gravíssimo: o faroeste eleitoral.

O argumento da sabotagem.

Sim, se a consequência imediata de encontrar candidaturas laranjas é a destruição total da chapa, o

sistema cria um incentivo gigantesco e perverso pra sabotagem entre adversários políticos. Visualize

um município pequeno, Em uma eleição que vai ser decidida por dezenas de votos. Um partido

adversário pode, secretamente, financiar infiltrar laranjas nas convenções do partido rival. Eles

plantam a fraude sem custo, deixam a chapa rival fazer o trabalho pesado de campanha e logo após

a diplomação, eles ajuízam uma AIGE, Ação de Investigação Judicial Eleitoral. Eles denunciam a

própria armadilha.
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Exatamente. Eles descobrem a fraude que eles mesmos orquestraram e derrubam o partido inteiro

roubando as cadeiras. A disputa eleitoral deixa de ser no voto e passa a ser uma guerra de

espionagem e armadilhas civis, um faroeste eleitoral. Olha, eu admito que o cenário desse faroeste

eleitoral assusta, sim. A ideia de que agentes infiltrados podem demolir uma bancada inteira parece

um pesadelo logístico e de segurança pros presidentes de partido.

E confesso que isso levanta uma bandeira vermelha válida. Mas a gente precisa analisar capacidade

real das nossas instituições de controle. A Justiça Eleitoral não opera às cegas, tá? Eles têm que

provar o dolo, né? Esse exato ponto foi dissecado pelos ministros, como o Alexandre de Moraes e a

própria relatora.

Eles jogaram esse risco de sabotagem exógena como altamente improvável de passar

despercebido. A instrução processual hoje rastreia o dinheiro do fundo partidário, investiga

movimentações, quebras de sigilo, ligações locais. É muito claro separar uma fraude endógena, que

foi bancada pela cúpula do partido pra ganhar cadeiras, de um ataque hacker exógeno de um rival.

É, ainda assim é uma espada de Dâmocles que fica pendurada sobre todos os candidatos até que o

processo transite em julgado. A presunção acaba punindo todos preventivamente, pelo menos no

imaginário do eleitor.

Fica a mancha da corrupção, sabe? Mas aí precisamos ser frios na análise de riscos. O faroeste

eleitoral é um risco teórico, uma possibilidade remota. Por outro lado, nós temos um risco que é real,

é histórico e é diário. O risco moral apontado pela Procuradoria-Geral da República, o moral hazard.

Certo. E o que acontece se o STF ceder e adotar a sua tese de anular apenas os votos viciados?

Nós consagramos que o crime compensa. A fraude vira um excelente negócio. Pensa bem, o

cacique frauda a convenção, elege os vereadores que ele deseja e se por acaso ele for pego pelo

Ministério Público cinco meses depois, qual é a pena, na sua tese?

Perder as vagas fantasmas. Exato. O partido perde os mandatos fantoches, que nem tinham voto

mesmo, e perde alguns suplentes. A cúpula fica onde está. Se o custo da fraude é baixo e a chance

de lucro eleitoral é altíssima, fraudar passa a ser um risco calculado de mercado.

Somente o rigor sistêmico, a coerção de avisar que a cabeça de todo mundo vai rolar, do deputado

mais votado ao candidato fictício. Só isso é capaz de vencer esse cinismo estrutural. O fato de a

sanção atuar como um inibidor brutal do risco moral, isso é inegável. A ameaça de aniquilação

coletiva força a cooperação, não tem como negar. Mas novamente, eu retorno ao controle

constitucional da medida.

No acórdão, a Corte atesta que a punição passou pelo teste de adequação, de necessidade e da

proporcionalidade em sentido estrito. Sim, os três pilares. E é aqui que a minha crítica atinge o limite

lógico do acórdão. Como pode ser proporcional, em sentido estrito, uma jurisprudência cujos danos

inevitáveis incluem desestimular cidadãs honestas de entrarem na vida pública? Uma mulher

comum, fora das oligarquias, pode simplesmente olhar pra esse cenário e decidir não se filiar partido

nenhum, ficar aterrorizada com a chance de perder seus direitos políticos ou acabar respondendo a

processos na Justiça Federal só porque o tesoureiro do partido fez esquemas obscuros.

Na ânsia de curar exclusão coletiva de um gênero, o tribunal escolheu ignorar a proteção do

indivíduo inocente O entendimento firmado pela Corte responde justamente que não há sacrifício de

indivíduos. O que ocorre é a fundação de um novo padrão institucional. Se o partido compreende
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que a fraude vai arrancar o mandato da sua principal estrela eleitoral, a postura interna muda do dia

pra noite. As lideranças vão ser forçadas a, de fato, investir nas campanhas femininas, cedendo

tempo de TV real, recursos substanciais do fundo eleitoral e apoio político genuíno. Sabe por quê?

Porque vão depender delas. Porque dependerão delas pra que toda a lista seja homologada. A cota

deixa de ser uma ficção que é preenchida meia-noite do último dia do prazo e vira prioridade de

sobrevivência pro partido inteiro. É uma dureza jurídica, sem dúvida, mas é pra afastar um estigma

histórico. A Corte fez questão de lembrar que a emancipação política no Brasil precisou superar

barreiras monstruosas, desde o impedimento do voto feminino até legislações absurdas, como o

Código Civil de 1916, que tratava a mulher casada como alguém relativamente incapaz.

Uma vergonha histórica, sem dúvida. A correção dessa assimetria gigantesca exige uma força de

intervenção estatal muito robusta, uma intervenção que seja material, e não apenas uma

recomendação de papel que ninguém segue. O peso dessa argumentação histórica é irretocável, eu

confesso. E o contexto das barreiras enfrentadas é uma mancha profunda na nossa construção

cívica. Mesmo que eu e muitos advogados do campo eleitoral, sigamos questionando a matemática

dos danos colaterais e a adequação da dosimetria dessa pena extrema, a gente não pode ser cego à

realidade.

Nós precisamos reconhecer que essa decisão atua como o grande divisor de águas na seriedade

das ações afirmativas de gênero na história política brasileira. Com certeza. Ao rejeitar o pedido do

Solidariedade, o Supremo estabeleceu que combater a doença endêmica do machismo estrutural

partidário excede as garantias individuais isoladas. A Suprema Corte escolheu extirpar o tumor

inteiro, mesmo que um pouco de, é, tecido saudável vá embora no processo. É duro, mas é a nova

realidade.

É um resumo profundo do espírito do julgamento. No desfecho do processo, nós tivemos uma

decisão unânime e irrevogável que abraçou a orientação precisa da ministra Rosa Weber. E é

essencial a gente notar como as repercussões deste acórdão transbordam os fóruns eleitorais pra

irrigar todo o pensamento moderno do direito público. Quando olhamos pra responsabilização da

pessoa jurídica, exigindo o amadurecimento de programas de compliance preventivo, transparência

contábil e auditoria interna das listas eleitorais, nós percebemos a consolidação de um novo padrão

no direito administrativo sancionador aplicado aos atores políticos. O partido, que antes agia como

um mero despachante de candidaturas, agora precisa agir como guardião da constitucionalidade da

sua própria base, respondendo por ela por completo.

Pois é. É um paradigma completamente novo pro Estado e pros partidos. Uma nova era de

tolerância zero pras fraudes estruturais. E bom, diante da magnitude desses argumentos de ambos

os lados, a questão central permanece viva pra reflexão de cada um de nós. Onde você deposita o

peso maior na balança?

Na estabilidade do mandato individual, que foi confiado pelo eleitor lá na urna, ou na implosão

necessária dessas bases viciadas pra limpar e forçar integridade do sistema representativo? E é

exatamente essa ponderação que a gente quer estender a você, que esteve conosco durante toda

esta análise. Nós queremos muito ouvir a sua leitura sobre esse conflito de direitos. Vá até os

comentários e deixe a sua opinião sobre o julgamento. Você conclui que derrubar o drap inteiro é o

único remédio real pra forçar os partidos a respeitarem a lei?
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Ou você vê nessa decisão uma guinada perigosa em direção à punição de inocentes? É isso aí, não

deixe a reflexão morrer aqui. Nós pedimos que você nos ajude a fomentar essa discussão

divulgando o episódio nas redes sociais, mande nos grupos da faculdade, pros seus alunos e pros

colegas do Direito que adoram debates complexos. E claro, não esqueça de clicar no sininho das

notificações e assinar o canal Jurisprudência em Debate pra garantir que estará conosco nas nossas

próximas análises. A sua participação ativa é o combustível dessa nossa troca de ideias.

E também recomendamos fortissimamente que você aproveite oportunidade pra conhecer as outras

discussões profundas que estão disponíveis na página do YouTube do professor Paulo Modesto.

Busquem diretamente por programas excelentes que estão por lá. Eu destaco especialmente o

Diálogos de Direito Administrativo e o República em Cena. O material é denso, é de muita qualidade

e fará toda a diferença na sua formação e atualização profissional. Com certeza.

E se você quiser consolidar ainda mais as suas pesquisas, nós sugerimos muito a visita ao site

juristube.com.br. Essa plataforma atua como uma verdadeira biblioteca inteligente, que ordena o

conteúdo de diversos canais e debates fantásticos como os nossos. Ela disponibiliza ferramentas

didáticas primorosas que otimizam o seu estudo e facilitam muito o compartilhamento dos vídeos e

materiais escritos que estão disponíveis. É uma iniciativa fundamental pra comunidade acadêmica e,

sinceramente, uma forma incrível de recuperar as vozes antigas dos grandes locutores dos embates

jurídicos do país. É verdade.

Agradecemos enormemente pela sua sintonia e pela excelente companhia intelectual de hoje. Vale

sempre a pena lembrar: na engenharia intrincada da nossa democracia representativa, de nada

adianta termos apartamentos lindamente decorados pela vontade popular se a fundação que

sustenta o prédio inteiro for feita com a areia contaminada da fraude eleitoral. A integridade da base

define o futuro da estrutura. Um grande abraço a todos e até o nosso próximo debate.
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